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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

Esta pesquisa nasce de uma urgência histórica que atravessa minha trajetória e 

daqueles que lutam e resistem ao meu lado: a necessidade inadiável de contar nossa 

própria história e de romper com os silenciamentos que sustentam e legitimam o 

racismo estrutural. Analisar criticamente como uma universidade pública tem 

incorporado, silenciado ou esvaziado as políticas antirracistas é, para mim, um 

compromisso científico, político e ético com aqueles que produzem conhecimento hoje 

e com nossos ancestrais negros e negras cujas vozes foram silenciadas e expulsas 

dos currículos, das políticas institucionais e das práticas pedagógicas. 

Partindo da minha vivência como mulher negra formada nas Ciências Biológicas, trago 

com este estudo uma produção de impacto científico, educacional e social, 

confrontando a falsa neutralidade do ensino de ciências e expondo também seu 

caráter histórico, cultural e racializado. Assim, ao enfrentar o epistemicídio, afirmo a 

centralidade da história de negros e negras na educação e da importância de 

enegrecer a formação e o trabalho docente, reconfigurado currículos, políticas 

institucionais e processos formativos a partir de perspectivas antirracistas, 

comprometidas com a justiça social. Desse modo, os resultados aqui descritos têm 

potencial para subsidiar revisões de Projetos Político-Pedagógicos, Planos de 

Desenvolvimento Institucional e práticas formativas, fortalecendo a formação de 

professores comprometidos com a ruptura do silêncio, capazes de transformar a 

educação básica em território de existência, memória e futuro para os nossos alunas 

e alunas.   

 

 

  



 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

This research emerges from a historical urgency that runs through my own trajectory 

and that of those who struggle and resist alongside me: the inescapable need to tell 

our own history and to break with the silences that sustain and legitimize structural 

racism. To critically examine how a public university has incorporated, silenced, or 

emptied antiracist policies is, for me, a scientific, political, and ethical commitment to 

those who produce knowledge today and to our Black ancestors whose voices were 

silenced and expelled from curricula, institutional policies, and pedagogical practices. 

Grounded in my lived experience as a Black woman trained in the Biological Sciences, 

this study generates scientific, educational, and social impact by confronting the false 

neutrality of science education and exposing its historical, cultural, and racialized 

character. In challenging epistemicide, I affirm the centrality of Black history in 

education and the urgency of Blackening teacher education and pedagogical practice, 

through the reconfiguration of curricula, institutional policies, and training processes 

from antiracist perspectives committed to social justice. In this way, the findings 

presented here have the potential to inform revisions of Pedagogical Projects, 

Institutional Development Plans, and formative practices, strengthening the education 

of teachers committed to breaking silence and capable of transforming basic education 

into a territory of existence, memory, and future for our Black students. 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha mãe, que me trouxe até aqui, e à 

criança que estou gerando, que me 

convoca a seguir. Por elas continuarei a 

construir um mundo em que possamos 

existir: inteiras, dignas e livres.   
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RESUMO 

 

O Brasil é um país forjado pela presença negra e indígena e, simultaneamente, 

estruturado pela violência racial e pela naturalização da branquitude como referência 

universal de conhecimento. É a partir dessa contradição histórica que esta dissertação 

se inscreve, tomando o racismo como chave analítica para investigar como uma 

Instituição de Ensino Superior pública e estadual tem abordado as questões étnico-

raciais na formação inicial de professores de Ciências e Biologia. Ancorada nos 

Estudos Culturais, a pesquisa compreende a universidade e os currículos formativos 

como espaços de disputa política e epistêmica, nos quais se reproduzem 

apagamentos e opressões sob o discurso da neutralidade científica. À luz das Leis nº 

10.639/2003 e nº 12.711/2012, o estudo tensiona os limites das políticas antirracistas 

quando estas não se materializam em transformações estruturais na formação 

docente. Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa, com ênfase na 

análise documental de documentos institucionais, projetos político-pedagógicos e 

currículos de cursos de licenciatura em Ciências Biológicas, além do mapeamento de 

outras iniciativas relacionadas à temática racial. A relevância da discussão se insere 

tanto na denúncia aos silenciamentos que atravessam o ambiente acadêmico e a 

formação inicial de professores, e reverberam diretamente no cotidiano escolar, como 

no reconhecimento de projetos antirracistas já existentes, como símbolos de 

resistência, possibilidade e esperança capazes de impulsionar mudanças 

institucionais. 

 

Palavras-chave: Licenciatura em Ciências e Biologia; currículo; relações étnico-

raciais; história e ancestralidade. 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Brazil is a country forged by the presence of Black and Indigenous peoples and, at the 

same time, structured by racial violence and by the naturalization of whiteness as a 

universal reference of knowledge. It is from this historical contradiction that this 

dissertation is situated, taking racism as an analytical key to investigate how a public, 

state-level Higher Education Institution has addressed ethnic-racial issues in the initial 

training of Science and Biology teachers. Grounded in Cultural Studies, the research 

understands the university and teacher education curricula as spaces of political and 

epistemic dispute, in which erasures and oppressions are reproduced under the 

discourse of scientific neutrality. In light of Laws No. 10,639/2003 and No. 12,711/2012, 

the study challenges the limits of antiracist policies when they fail to materialize into 

structural transformations in teacher education. Methodologically, the research adopts 

a qualitative approach, emphasizing documentary analysis of institutional documents, 

pedagogical projects, and curricula of undergraduate Biology teacher education 

programs, as well as the mapping of other initiatives related to racial issues. The 

relevance of this discussion lies both in denouncing the silences that permeate the 

academic environment and initial teacher education—silences that directly reverberate 

in everyday school practices—and in recognizing existing antiracist projects as 

expressions of resistance, possibility, and hope capable of fostering broader 

institutional change. 

 

Keywords: Science and Biology teacher education; curriculum; ethnic-racial relations; 

history and ancestry. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Início esse trabalho deixando que minha voz se apresente: voz de uma mulher 

negra. É desse lugar que falo, que experiencio o mundo, que encaro as questões 

sociais que o cercam e que escrevi cada palavra aqui redigida. Meu compromisso, 

nessas linhas, é provocar desconforto, denunciar as angústias advindas de alguém 

que conhece o racismo desde antes de aprender a nomeá-lo. Mas não só isso. Busco 

trazer a memória, recuperar as lutas e celebrar a resistência daqueles que foram 

propositalmente silenciados da história. Se esse apagamento é intencional, faço das 

palavras de Emicida as minhas: “pro povo ver reis no espelho, minha caneta cria”. 

Como cientista e profissional da educação, faço desse o meu propósito.  

Minha trajetória começa pelas ruas da Vila Tijuco, bairro de Guarulhos (SP), 

onde nasci e fui criada. Cresci envolta pelos afetos de uma família preta, sob os 

cuidados de minha mãe, avós e tios, todos reunidos em um mesmo espaço. À frente 

desse pequeno lar, estava dona Maria, uma avó negra, cuja resistência cotidiana a 

transformou no alicerce da família. Ali, as relações raciais se mascaravam nas 

relações entre os patrões que os empregavam, os colegas de escola e as poucas 

oportunidades de acesso, mas se fortaleciam no cuidado constante uns com os outros 

e, principalmente, no discurso da educação como forma de resistência e mudança de 

vida.  

A partir dessa base, passei a me dedicar aos estudos desde muito cedo.  A 

escola pública acompanhou toda a minha formação e, nela, enfrentei cotidianamente 

um racismo dilacerante, que me atravessava de diferentes formas. Para além das 

violências explícitas nas relações interpessoais com outras crianças, deparei-me 

também com sua outra face: a do silenciamento institucional. Questionei ano após ano 

em que lugar a minha história e dos meus se encontrava. Seria possível que toda a 

nossa trajetória se resumiria a navios negreiros e desumanização? Com tantas 

pessoas pretas a minha volta, onde estavam as referências negras na ciência, na arte 

e na produção do conhecimento? E, se essas existências eram reais, por que 

permaneciam ausentes da escola? Eram muitas perguntas. Essas inquietações se 

acumulavam e exigiam resposta. 

Movida pelo desejo de atuar como docente desde a infância e compreendendo 

a educação como estratégia de enfrentamento às desigualdades que me inquietavam, 
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ingressei, como a primeira da minha família, em uma universidade pública, a Unesp 

Bauru. Com o objetivo de contribuir para a construção de cenários educacionais 

verdadeiramente plurais e emancipatórios, optei pela Licenciatura em Ciências 

Biológicas e participei ativamente de projetos de extensão voltados à educação e a 

popularização da ciência. Contudo, mesmo diante de uma formação densa, marcada 

por disciplinas obrigatórias, estágios e projetos, o letramento racial não se fez 

presente. Os referenciais científicos eram brancos, os currículos eurocentrados e as 

violências sociais, quando mencionadas, eram tratadas de modo generalizado. Essa 

constatação me atravessou: percebi que, mesmo em uma das melhores universidades 

do país, não havia, no currículo obrigatório, formação que me preparasse para romper 

ciclos, apenas para reproduzi-los. 

Em meio a essas experiências acadêmicas, segui construindo meu letramento 

racial por outros caminhos. Participei de coletivos negros organizados por estudantes 

da universidade e me dediquei a leituras que me possibilitassem pensar uma 

educação antirracista para minha futura prática docente. Nesse percurso, o encontro 

com o lançamento da obra de Emicida, artista que acompanho e admiro, foi 

fundamental. O lançamento do álbum Amarelo e do documentário É tudo pra ontem 

marcou profundamente minha trajetória, funcionando como espaços de validação das 

inquietações que me atravessavam e de reafirmação do sentido do meu papel.  

No último ano da graduação, o encontro com a pesquisa em educação redefiniu 

meus caminhos. Reconheci nela a possibilidade de enfrentar, com rigor investigativo, 

os problemas que marcaram minha trajetória, de examinar suas raízes estruturais e 

de tornar audíveis questões sistematicamente silenciadas. A pesquisa passou a 

operar como ferramenta de denúncia e de reconstrução de narrativas historicamente 

invisibilizadas. Nesse contexto, o Programa de Pós-Graduação em Educação para a 

Ciência, instituído no mesmo campus em que me graduei, emergiu como um espaço 

legítimo para a continuidade a este meu percurso. 

Diante de tudo isso, ao entrelaçar minha vivência como mulher negra, minha 

trajetória da educação básica ao ensino superior e os caminhos que escolhi seguir, 

faço novamente minhas as palavras de Emicida: “A minha missão, cada vez que eu 

pegar uma caneta e um microfone, é devolver a alma de cada um dos meus irmãos e 

das minhas irmãs que sentiu que um dia não teve uma”.  É com esse compromisso 
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que esta pesquisa se ancora. Aqui reafirmo uma história que há muito começou e que 

insiste em seguir adiante, porque é tudo pra ontem.   
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é negro. Este país que por milhares de vezes foi palco da violência imposta 

pela supremacia branca, foi forjado pelas mãos pretas e indígenas que, com potência 

e resistência, sustentaram as bases materiais e simbólicas da sociedade brasileira, 

resistindo à escravidão, à colonização e as mais cruéis formas de opressão. Nossa 

presença não é resquício, é fundamento. A ancestralidade tem nos guiado por 

séculos, permitindo que estejamos aqui, vivos, criando, lutando e produzindo saberes, 

pois, como afirma a historiadora Surya A. P. Barros e o filósofo Marcus Fonseca “os 

africanos e seus descendentes penetraram em todas as dimensões da sociedade, 

estabelecendo influências que sempre caracterizam o Brasil como nação” (Barros; 

Fonseca, 2016, p. 34). Assim, ao afirmar que o Brasil é negro, reafirmo o protagonismo 

de quem tem sido historicamente desumanizado, mas nunca silenciado. 

Apesar da nossa história ter sido escrita por mãos pretas, o Brasil também é 

um país inegavelmente racista. O racismo é um pilar que estrutura este país e não 

uma exceção. É em essência um  

sistema de opressão cuja ação transcende a mera formatação das 
instituições, eis que perpassa desde a apreensão estética até todo e qualquer 
espaço nos âmbitos público e privado, haja vista ser estruturante das relações 
sociais e, portanto, estar na configuração da sociedade, sendo por ela 
naturalizado (Bersani, 2017). 
 

De acordo com a pesquisa “Percepções sobre o Racismo no Brasil”, realizada 

pelo Peregum - Instituto de Referência Negra e pelo Projeto SETA (Sistema de 

Educação por uma Transformação Antirracista) 81% das pessoas concordam que o 

Brasil é um país racista (Nganga, 2023). Essa constatação não é recente nem 

surpreendente, mas reafirma o que os corpos negros denunciam há séculos: o projeto 

de nação brasileiro foi alicerçado na exclusão, no apagamento e na violência. A 

branquitude, enquanto grupo social, se vale da naturalização dessas violências para 

manter seus privilégios, silenciando as contribuições negras e indígenas e 

subalternizando suas existências. O racismo, portanto, não apenas atravessa esta 

pesquisa, ele é sua base. É também a lente pela qual leio o mundo, os espaços que 

ocupo e os discursos que busco tensionar, sobretudo no campo da educação. 
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Nessa perspectiva, a educação no Brasil, assim como outras esferas sociais e 

políticas públicas, reflete e reproduz a estrutura racista que organiza o país. Ao 

analisar estatisticamente essa realidade, é possível se deparar com dados que 

revelam uma exclusão sistemática da população negra dos espaços formais de 

ensino. Uma pesquisa realizada pelo IBGE, em 2023 aponta que no grupo etário de 

14 a 29 anos, 9,0 milhões de jovens não completaram o ensino médio, entre eles, 

71,6% são pretos ou pardos, enquanto apenas 27,4% são brancos. Já na faixa de 

jovens entre 18 a 24 anos, cerca de 70,6% dos pretos e pardos não frequentam a 

escola e não concluíram o ensino superior, em contraste com 57,0% dos brancos na 

mesma faixa etária. Quando se trata do acesso ao ensino superior, a disparidade se 

amplia: apenas 16,4% dos pretos ou pardos cursam essa etapa, contra 29,5% dos 

brancos (IBGE, 2024). Esses dados evidenciam um projeto histórico de negação de 

direitos que mantém a população negra afastada dos espaços de produção e 

legitimação do conhecimento, denunciando que a exclusão educacional não é 

acidental nem isolada, mas resultado de um sistema estruturalmente organizado para 

oprimir. 

Os dados também escancaram a negligência das instituições escolares diante 

do enfrentamento ao racismo. Segundo o site G1 (2023), em 2021, o Brasil registrou 

o pior índice em uma década de escolas públicas com projetos voltados ao combate 

ao racismo: apenas 50,1% incluíam em sua grade curricular alguma iniciativa para 

discutir o tema. Essa ausência não é neutra, ela comunica, silencia e reforça uma 

lógica da exclusão. O apagamento das questões étnico-raciais nas escolas é mais 

uma expressão da violência de uma supremacia branca, que transforma a escola em 

um espaço de sofrimento para estudantes não brancos, ao invés de um espaço de 

pertencimento e valorização. O professor, nesse cenário, ocupa um lugar estratégico: 

ou reproduz esse silenciamento, ou atua como agente transformador. Como alerta 

Ione A. Santos (2001, p. 106): 

tratar da discriminação racial em ambiente escolar não significa ajudar a 
criança negra a ser forte para suportar o racismo, como se apenas ela tivesse 
problema com sua identidade, com sua autoestima. Faz-se necessário 
corromper a ordem dos currículos escolares, que insistem em apresentar a 
produção cultural eurocêntrico como único conhecimento científico válido. 
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Considerando esse cenário, a escola precisa se tornar um território de disputa 

e transformação, onde o conhecimento e o ensino não sejam instrumentos de 

opressão, mas de libertação. 

Embora o professor ocupe um lugar estratégico no enfrentamento ao racismo, 

essa atuação depende de uma formação que tenha acesso à consciência crítica, ao 

letramento racial e articulação entre esse e o conteúdo pedagógico da sua área de 

conhecimento. No entanto, essa preparação ainda é insuficiente: segundo estudo da 

ONG Nova Escola, divulgado por Beatriz Pecinato no Jornal da USP (2024), embora 

87% dos educadores/as considerem extremamente relevante uma educação 

antirracista, apenas 27% se sentem bem-preparados para abordar o tema. Além 

disso, o mesmo levantamento mostra que o racismo não atinge apenas os estudantes, 

apontando que 80% das vítimas são alunos e alunas, mas 30% dos casos envolvem 

professores e professoras e 13%, outros profissionais da escola, o que evidência a 

maneira com a qual essa dinâmica de opressão perpassa diversas existências e 

relações. 

Diante do cenário exposto, esta pesquisa estabeleceu-se como objetivo geral 

analisar como uma Instituição de Ensino Superior (IES) pública e estadual, tem 

abordado as questões étnico-raciais na formação inicial de professores de Ciências e 

Biologia, bem como mapear as políticas e projetos antirracistas e de diversidade 

implementadas a partir da Lei 10.639/2003 e da Lei 12.711/12. Para alcançar esses 

resultados, este estudo está distribuído entre os objetivos específicos de apresentar a 

história do negro na educação com foco nos movimentos e lutas travadas para a 

conquista do direito ao ensino, analisar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

da Universidade pesquisada, a fim de identificar a presença de objetivos e metas 

relacionados à implementação das Leis 10.639/03 e Lei 12.711/12, averiguar os 

projetos político pedagógicos (PPP) dos oito cursos de licenciatura em Ciências 

Biológicas ofertados pela referida IES, apontar quais as disciplinas dispostas nas 

grades curriculares abordam, de maneira direta ou indireta, questões de caráter 

étnico-racial e mapear estratégias desenvolvidas tanto pelas instituições e pró-

reitorias quanto por discentes e docentes que possam contribuir no processo de 

letramento racial dos licenciando em Ciências Biológicas. Esses passos estarão 

distribuídos no decorrer dos capítulos, formando um percurso que evidência 



21 

 

ausências, tensões e possibilidades na formação inicial de professores de Ciências e 

Biologia diante das legislações étnico-raciais, buscando contribuir para uma prática 

docente comprometida com a transformação social, o enfrentamento do racismo 

estrutural e o reconhecimento da centralidade da história e cultura negra no ensino de 

Ciências. 

O estabelecimento desses objetivos, bem como a escolha da temática central 

da nossa investigação, permeia um caminho de diferentes motivações e fundamentos.  

Nossa justificativa inicial baseia-se na convicção da importância histórica e política da 

criação da Lei 10.639 no ano de 20031 (Brasil, 2003), que altera a Lei 9394/1996, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), tornando obrigatório o 

ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira na educação básica. Aqui 

entende-se esse marco legal como fruto da luta incansável e resistência diária do 

movimento negro, e não como uma concessão do Estado. A lei representa uma 

ruptura com o projeto educacional da supremacia branca, ao afirmar a população 

negra como sujeito político e epistêmico, e não como objeto. Contudo, sua potência 

só se concretiza se sustentada por uma formação docente que a compreenda para 

além da formalidade legal, assumindo a educação antirracista como prática de 

enfrentamento ao racismo estrutural que ainda organiza o cotidiano escolar e 

“combate às práticas racistas e discriminatórias” (Júnio; Sousa, 2016, p. 77).  

Outra justificativa que baseia este estudo está na urgência de articular a 

educação antirracista à formação de professores de Ciências e Biologia. A ciência 

ensinada nas escolas que é frequentemente apresentada como neutra e universal, na 

verdade, está atravessada por escolhas políticas, culturais e históricas que priorizam 

uma visão europeia, branca, cristã e masculina do mundo. Como aponta Francisco Jr. 

(2008, p. 405), “na maioria das vezes, quando falamos em Ciência, é totalmente 

desconsiderada a dimensão de Ciência e tecnologia dos povos pré-colombianos, 

africanos, indígenas etc. A supervalorização de determinadas culturas, por exemplo, 

a europeia, em detrimento de outras, é um ato discriminatório e que, amiúde, nos 

passa despercebido”. Ademais, embora a Lei nº 10.639/2003 (Brasil, 2003) 

 
1 No ano de 2008 houve a atualização dessa lei por meio da nº 11.645/08 que altera a Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, e estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”. (BRASIL, 2008) 
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estabeleça a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira 

na educação básica, pesquisas evidenciam que discussões sobre a história do povo 

negro permanecem ausentes tanto nos momentos de formação inicial de professores 

quanto nos espaços de formação continuada (Evangelista, 2022). Diante disso, torna-

se essencial que a formação de professores dessa área seja pautada por uma 

perspectiva crítica e comprometida com a transformação social. Educar para a 

cidadania, como afirma a professora Myriam Krasilchik (1988), “sem restringir a escola 

ao papel de preparação do indivíduo maleável e manipulável, é a grande tarefa com 

que se defrontam hoje os professores de Ciências”. Isso implica questionar o lugar do 

conhecimento científico na sociedade e assumir que ensinar Ciências também é um 

ato político. Assim, “não se pode mais conceber propostas para um ensino de Ciências 

sem incluir nos currículos componentes que estejam orientados na busca de aspectos 

sociais e pessoais dos estudantes” (Chassot, 2003). Nesse sentido, a formação inicial 

de professores de Ciências e Biologia precisa ser permeada pela discussão racial, 

não apenas como conteúdo a ser trabalhado, mas como estrutura a ser enfrentada no 

próprio modo de ensinar, pensar e produzir conhecimento. 

Outro fundamento desse trabalho se ancora, sobretudo, na Lei nº 12.711/2012, 

conhecida como Lei de Cotas (Brasil, 2012), conquista histórica dos povos pretos que 

rasgou o projeto excludente do ensino superior ao possibilitar o ingresso de corpos 

historicamente marginalizados às universidades e institutos. À luz dessa política, 

assim como da Lei nº 10.639/2003, seria esperado que os currículos universitários 

incorporassem epistemologias plurais e formassem docentes para uma prática diversa 

e antirracista. Contudo, o que persiste é uma lógica eurocêntrica, branca e excludente, 

que mantém fundamentos coloniais, revelando o distanciamento entre os avanços 

legais e as práticas formativas. Assim, dentro das experiências vividas com a Ciências 

no ensino básico e com a Biologia na formação inicial, sustentaram as frustrações e 

inquietações que ancoram a temática desta pesquisa.  

Por fim, a última justificativa que fundamenta este estudo está na necessidade 

urgente de reconhecer e valorizar a história negra como parte essencial da formação 

docente e do currículo escolar. Trata-se de uma tentativa de tensionar os silêncios 

produzidos pela universidade, que pouco ou nada ensinou sobre as trajetórias, 

saberes e contribuições dos povos negros na construção do conhecimento. Essa 
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ausência, longe de ser uma falha isolada, revela uma escolha política de manutenção 

da branquitude como centro da produção científica e histórica. Neste trabalho, 

portanto, propõe-se colocar licenciandas e licenciados em Ciências Biológicas diante 

de uma história que não pode mais ser ignorada, uma história ancestral, marcada por 

luta e resistência, que precisa ser contada, ensinada e valorizada como parte também 

das Ciências Naturais. Ao afirmar “É tudo pra ontem” traduz-se não apenas essa 

urgência, mas também uma dimensão temporal que desafia a linearidade: evoca a 

sabedoria do provérbio iorubá “Exu matou um pássaro ontem com a pedra que só 

jogou hoje”, revelando que as ações do presente estão profundamente enraizadas nas 

experiências e lutas do passado. O futuro que desejamos, mais justo, plural e 

comprometido com a equidade racial, exige que a formação docente reconheça sua 

dívida com a história do povo negro. É nesse sentido que esta pesquisa se inscreve 

como resposta crítica a um passado de apagamentos e como aposta política na 

potência do saber ancestral como caminho para transformar o que está por vir. 

Em relação a distribuição dos capítulos, o primeiro capítulo, intitulado “Onde 

está o negro na história da educação brasileira?” inaugura uma trajetória que busca 

fundamentar histórica, política e teoricamente esta pesquisa, conduzindo os leitores e 

leitoras pelo reconhecimento do protagonismo do povo negro, historicamente 

silenciado, e de sua presença constitutiva na própria história da nação. A partir da 

articulação entre os estudos sobre relações étnico-raciais, a história da educação 

brasileira e a crítica à supremacia branca, o capítulo investiga como o racismo foi 

estruturante na construção das políticas educacionais do país. Como afirma o próprio 

Ministério da Educação, “o Brasil, Colônia, Império e República, teve historicamente, 

no aspecto legal, uma postura ativa e permissiva diante da discriminação e do racismo 

que atinge a população afrodescendente brasileira até hoje” (Brasil, 2004). Em 

contrapartida, pretende-se sobretudo reconhecer e valorizar a resistência da 

comunidade negra, que, mesmo diante das violências institucionais e da negação de 

direitos, construiu coletivamente caminhos de luta, organização e saberes. Ao 

resgatar essa trajetória, o capítulo escancara o campo político e epistêmico em que 

esta pesquisa se inscreve e estabelece as bases para a análise crítica desenvolvida 

nos capítulos seguintes. 
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O capítulo segundo, intitulado "Quando e como a formação em Ciências e 

Biologia encontra o antirracismo", apresenta uma análise das teses e dissertações 

produzidas no Brasil desde a promulgação da Lei de Cotas em 2012 (Brasil, 2012), 

com foco na formação de professores de Ciências e Biologia. O objetivo é identificar 

tendências, padrões e possíveis lacunas na produção acadêmica sobre educação 

antirracista, investigando como a formação docente tem dialogado ou se ausentado 

no que tange as questões de branquitude, racismo estrutural e violência racial que 

atravessam o campo da educação em Ciências. Esse momento se faz relevante para 

a dissertação à medida que possibilita a formação de um panorama crítico que permite 

situar a pesquisa em relação à produção existente, evidenciando a necessidade de 

questionar práticas, currículos e políticas que reproduzem desigualdades e orientando 

as discussões desenvolvidas nesta investigação. 

O terceiro capítulo, denominado “Conceitos em diálogo: vozes e termos que 

fundamentam nossa investigação”, reúne as vozes teóricas que sustentam esta 

investigação. Em diálogo com os Estudos Culturais e os Estudos Culturais em 

Educação, especialmente nas contribuições de Stuart Hall (2016) e Tomaz Tadeu da 

Silva (2000), o capítulo problematiza identidade, cultura e currículo como campos de 

disputa e produção de significados. Somam-se a esse debate autores como 

Kabengele Munanga (2004) e Nilma Lino Gomes (2017), autores pretos que 

historicizam a noção de raça e evidenciam o racismo como estrutura da sociedade 

brasileira, bem como seus efeitos no campo educacional. Ao reconhecer o currículo 

como espaço de legitimação de saberes e de produção de silenciamentos (Apple, 

2013), e ao dialogar com Eliane Cavalleiro (2001), referência potente na luta pela 

educação antirracista, o capítulo afirma esse compromisso como eixo estruturante da 

formação docente. Somam-se a esse debate outras autoras e autores fundamentais 

que ampliam e aprofundam o referencial teórico 

Chegando então ao Capítulo 4, intitulado “Percurso metodológico da pesquisa”, 

foram apresentados os caminhos metodológicos que orientaram a construção desta 

pesquisa, ancorada em uma abordagem qualitativa (Bogdan; Biklen, 1994) e 

fundamentada na análise documental (Lüdke; André, 1986; Sá-Silva; Almeida; 

Guindani, 2009), com base em pressupostos que compreendem a produção do 

conhecimento como um processo político, situado e atravessado por relações de 
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poder. Para tanto, foram examinados documentos institucionais como o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI), Projetos Político-Pedagógicos (PPP), grades 

curriculares e planos de ensino dos oito cursos de licenciatura em Ciências Biológicas 

ofertados por uma universidade pública estadual. A análise também incluiu o 

mapeamento de ações e iniciativas relacionadas ao letramento racial, como coletivos 

estudantis e núcleos institucionais, estabelecendo estratégias de investigação que 

possibilitaram que em sequência fossem apresentados e discutidos os dados 

produzidos à luz dos nossos objetivos principais. 

Caminhando para a parte final dessa nossa trajetória, o quinto capítulo, 

“Resultados E Discussões: O lugar do antirracismo na formação de professores de 

Ciências e Biologia” tem como intuito expor os principais achados da pesquisa, 

evidenciando a negligência para com as relações étnico-raciais, na formação inicial 

de professores de Ciências e Biologia. Assim, o capítulo se configura como um 

momento de sistematização e visibilização dos elementos que sustentam as análises 

desenvolvidas, preparando o terreno para as discussões que se desdobram a partir 

deles. 

Por fim, as considerações finais deste trabalho retomam o percurso da 

pesquisa como um gesto de reflexão e posicionamento, mais do que de fechamento. 

O capítulo reúne de modo sintetizado os principais achados e limites da investigação 

sobre as políticas antirracistas na formação inicial de professores de Ciências e 

Biologia, evidenciando silenciamentos, tensões e resistências que atravessam esse 

processo formativo. Ao articular análise crítica, limites do estudo e horizontes 

possíveis, as considerações finais se afirmam como um convite à continuidade do 

debate e à construção de uma formação docente comprometida com a valorização 

dos saberes pretos e com a justiça racial. 

Encerrando esta introdução, reafirma-se o compromisso desta pesquisa com o 

enfrentamento das desigualdades raciais na formação de professores de Ciências e 

Biologia, reconhecendo que discutir relações étnico-raciais no campo da educação 

não é uma escolha, mas uma necessidade histórica, ética e política. A estrutura 

apresentada delineia os caminhos teórico-metodológicos percorridos para investigar 

como o racismo opera e resiste nos espaços formativos da universidade pública, 
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buscando compreender não apenas suas ausências e silenciamentos, mas também 

reconhecer as fissuras abertas pela presença e pela ação de corpos pretos que, 

mesmo diante da colonialidade dos currículos, insistem em existir, resistir e reinventar 

o cotidiano acadêmico. Ao longo dos capítulos, esse trabalho pretende tensionar as 

estruturas ainda coloniais que sustentam os currículos formativos e fortalecer a 

construção de uma educação em Ciências enraizada no antirracismo, na 

ancestralidade e no compromisso com a transformação social, afinal, como anunciam 

os caminhos trilhados até aqui: é tudo pra ontem.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Encerro este estudo ciente de que o gesto de finalizar, aqui, é apenas formal. 

As considerações que se seguem não se apresentam como um ponto de chegada, 

mas como uma contribuição inicial a um debate que está longe de se esgotar. Ao 

investigar políticas antirracistas na formação inicial de professores de Ciências e 

Biologia, esta pesquisa se insere em um campo marcado por urgências históricas, 

disputas de sentido e silenciamentos persistentes.  

Nossa trajetória teve como objetivo analisar como uma Instituição de Ensino 

Superior (IES) pública e estadual, têm abordado as questões étnico-raciais na 

formação inicial de professores de Ciências e Biologia, bem como mapear as políticas 

e projetos antirracistas e de diversidade implementadas a partir da Lei 10.639/2003 e 

da Lei 12.711/12 e para alcançar esses resultados, propomos apresentar a história do 

negro na educação com foco nos movimentos e lutas travadas para a conquista do 

direito ao ensino, analisar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da 

Universidade pesquisada, a fim de identificar a presença de objetivos e metas 

relacionados à implementação das Leis 10.639/03 e Lei 12.711/12, averiguar os 

projetos político pedagógicos (PPP) dos 8 cursos de licenciatura em Ciências 

Biológicas ofertados pela referida IES, apontar quais as disciplinas dispostas nas 

grades curriculares abordam, de maneira direta ou indireta, questões de caráter 

étnico-racial e mapear estratégias desenvolvidas tanto pelas instituições e pró-

reitorias quanto por discentes e docentes que possam contribuir no processo de 

letramento racial dos licenciando em Ciências Biológicas. Esses objetivos, tanto o 

geral quanto os específicos, orientaram todo o percurso investigativo e 

fundamentaram as escolhas dos materiais e referências analisados, enfatizando 

sempre que nenhuma dessas decisões foi neutra, ao contrário, a pesquisa foi 

atravessada, do início ao fim, pela intenção de romper silenciamentos e pela adoção 

de uma ótica racializada de análise. 

 Os primeiros achados desta pesquisa nos colocaram diante de referências 

fundamentais que elucidam, de forma incontornável, a luta histórica do povo negro 

pelo acesso ao direito à educação, em confronto direto com um projeto contínuo de 

supremacia branca que se organiza para se manter como única instância legítima de 

produção e validação do conhecimento. Esse percurso evidenciou que, mesmo diante 
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da escassez material, da exclusão institucional e do apagamento simbólico, a 

resistência negra se construiu como prática política e epistemológica, sustentando a 

permanência e a produção de saberes historicamente marginalizados. Ademais, 

tornou-se possível compreender como as políticas públicas incidiram de maneira 

direta nesse processo, ora operando como mecanismos de ampliação do acesso, ora 

reafirmando desigualdades estruturais e seletividades raciais. Essas etapas iniciais 

também nos conduziram a um conjunto teórico denso, composto majoritariamente por 

intelectuais negras e negros, cujas produções não apenas foram fundamento teórico 

deste estudo, como também tensionaram o que se reconhece como conhecimento 

científico.  

 Outra etapa reveladora e fundamental dessa pesquisa foi a construção do 

Estado do Conhecimento, que não apenas ampliou significativamente nosso 

repertório teórico, sobretudo a partir da incorporação de referências negras, como 

também possibilitou diagnosticar de forma mais ampla como a educação antirracista 

e a formação de professores de Ciências vêm se articulando nas diferentes 

universidades e estados brasileiros. Essa análise evidenciou que as discussões 

raciais ainda permanecem à margem da formação de professores das Ciências 

Naturais e Biológicas, sendo majoritariamente deslocadas para o campo das Ciências 

Humanas, como se a questão racial não atravessasse os currículos, as práticas e os 

processos de produção de conhecimento científico. Esse distanciamento se mostrou 

não exclusivo à universidade foco desta investigação, a Unesp, uma vez que estudos 

desenvolvidos em distintas regiões do país denunciam essa mesma lacuna em 

diferentes instituições. Os diversos estudos analisados, demonstram a maneira com 

que essa percepção emerge a partir de múltiplos sujeitos da educação, como 

professores/as, estudantes, gestores, licenciandos e licenciandas, o que reforça o 

caráter sistêmico do problema.  

 Sobre a investigação central desta dissertação, evidenciamos que a formação 

inicial de professores e professoras de Biologia permanece ancorada em um currículo 

profundamente eurocêntrico, que pouco se transformou desde sua constituição inicial 

e que segue operando a branquitude como principal, quando não exclusiva, referência 

legítima de produção do conhecimento científico. Os documentos analisados revelam 

a manutenção de uma concepção de ciência apresentada como neutra e universal, 

que, na prática, silencia e desautoriza saberes não brancos, subordinando-os à 
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condição de complementares, optativos ou externos à formação obrigatória. Tal 

imobilismo institucional se mostra ainda mais grave quando considerado o contexto 

posterior à Lei nº 12.711/2012, que ampliou significativamente o acesso de estudantes 

negros e negras às universidades públicas, sem que esse movimento tenha sido 

acompanhado por mudanças curriculares estruturais capazes de reconhecer e 

incorporar as epistemologias produzidas por esses sujeitos. Somamos a isso a criação 

de empecilhos para cumprimento efetivo dos princípios da Lei nº 10.639/2003, uma 

vez que as questões raciais seguem ausentes ou marginalizadas na formação de 

professores de Biologia, comprometendo a preparação docente para um ensino de 

Ciências comprometido com a justiça racial.  

 Em contrapartida a esse cenário de silenciamentos e aparente imobilismo 

institucional, os resultados acerca dos coletivos e projetos idealizados por estudantes 

e docentes, emergem como formas concretas de resistência e de enfrentamento ao 

currículo eurocêntrico dominante. Essas iniciativas, idealizadas muitas vezes à 

margem das estruturas formais da universidade, têm se constituído como espaços 

potentes de produção de conhecimento, debate e formação política, operando como 

alternativas reais para o letramento racial de professores e professoras em formação. 

Ao promoverem o contato com referenciais teóricos negros, com experiências 

formativas comprometidas com a justiça racial e com leituras críticas da ciência e da 

educação, esses espaços têm potencial de tensionar a suposta neutralidade da 

formação em Ciências e evidenciar que a demanda por uma educação antirracista 

precisa transcender os marcos legais e alcançar o cotidiano de sujeitos que vivenciam 

as ausências curriculares.  

É fundamental reconhecer que o percurso desta investigação foi atravessado 

por dificuldades que incidiram diretamente sobre suas conclusões e delimitam 

algumas lacunas do estudo. A ausência de documentos institucionais relevantes, 

como versões anteriores do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e parte dos 

planos de ensino, que não foram localizados nos sítios oficiais e tampouco 

disponibilizados após tentativas de contato institucional, impôs limites à análise 

histórica e comparativa da formação investigada. Soma-se a isso uma limitação 

metodológica relacionada à análise das referências bibliográficas presentes nos 

planos de ensino, uma vez que está se deu a partir de sua nomenclatura, o que não 

permite afirmar que os conteúdos dos textos ou obras não abordem ou tensionem 
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questões raciais em seu interior. Ainda assim, tais lacunas não invalidam os achados, 

mas permite o aprofundamento dessas análises.  

Por fim, esta pesquisa reafirma a educação como um espaço de disputa, mas 

também de potência. A formação de professores e professoras, quando assumida 

como prática política e ética, carrega a possibilidade concreta de ruptura com projetos 

de exclusão historicamente naturalizados e com currículos que insistem em reproduzir 

a centralidade da branquitude como medida universal do saber. Valorizar os saberes 

pretos, suas epistemologias, trajetórias e resistências, não se trata de um gesto 

complementar, mas de um reposicionamento necessário para a construção de uma 

educação verdadeiramente comprometida com a justiça racial. A história do povo 

negro na educação, marcada por lutas, insurgências e permanências, demonstra que 

mesmo diante da negação sistemática do direito ao conhecimento, produzir saber 

sempre foi um ato de resistência. Assim, apostar em uma formação docente 

antirracista é apostar na potência transformadora da educação, na ampliação do que 

reconhecemos como ciência e na possibilidade de futuros outros, futuros em que 

professores e professoras de Ciências e Biologia estejam preparados para ensinar, 

pesquisar e existir a partir de perspectivas que não silenciem, mas afirmem a 

pluralidade de saberes que sustentam este país. É nesse horizonte que esta 

dissertação se encerra, reconhecendo que “é tudo pra ontem” anuncia um tempo 

ancestral, em que o futuro não se projeta para frente, mas se reconecta às memórias, 

às lutas e aos saberes que nos antecedem.  
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